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ANEXO I – Termo de Referência 

Requisição nº 1.807/2024 

1. Referência 

 

Processo licitatório para Ata de Registro de Preços. 

 

2. Objeto 

 

Aquisição de EPI’s para proteção dos servidores.  

 

3. Justificativa 

 

Novo procedimento para novas Atas de Registro de Preços de EPIs, tendo em vista o fim 

de vigência das Atas 214 a 220/2023, referentes à licitação 71/2023, em 14/09/2024. 

 

4. Da Especificação do Objeto  

 

Os Fornecedores vencedores da licitação deverão entregar os EPI’s conforme as 
especificações técnicas e demais condições comerciais definidas em Ata e no pedido de 
empenho. 

Todos os EPI’s devem ser fornecidos com marcação do número do Certificado de 
Aprovação legível e visível, no corpo do EPI. Este C.A. deve estar com sua data de 
validade vigente. 

No tipo de EPI em que couber, por exemplo respirador, o mesmo deverá ser fornecido 
com manual de instruções, contendo, no mínimo, as informações: 

a) Descrição do equipamento e seus componentes; 
b) Risco ocupacional contra o qual o EPI oferece proteção; 
c) Restrições e limitações de proteção; 
d) Forma adequada de uso e ajuste; 
e) Manutenção e substituição; e 
f) Cuidado de limpeza, higienização, guarda e conservação. 

 

Prazo de Entrega: 25 (vinte e cinco) dias.  

Local de Entrega: Almoxarifado do Complexo da Vila Avaí. 
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Prazo de Troca em caso de defeito de fabricação ou fora de especificação: 48 horas. 

 Os produtos deverão ser entregues pelo fornecedor no local indicado acima e as 

despesas com frete correrão por conta do mesmo. 

 

5. Requisitos para o fornecimento do produto  

 

i. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ). 

ii. Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a Tributos Federais (inclusive as 

contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União. 

iii. Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

iv. Declaração assinada por representante legal da licitante, de que não outorga trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, de acordo com o disposto no Inciso XXXIII do artigo 7o da 

Constituição Federal (ANEXO III - Modelo de Declaração - Artigo 7o da 

Constituição Federal). 

v. Proposta Comercial (ANEXO II – Modelo Proposta Comercial). 

vi. Termo e Designação e Responsável pela Assinatura o contrato e de preposto (Anexo IV) 

vii. Consulta ao site de apenados do Tribunal de Contas (realizado pela Autarquia). 

 

6. Das Condições do pagamento 

i. O prazo para efetivação do pagamento é de até 28 (vinte e oito) dias, por meio de 

depósito em conta bancária, após o devido recebimento e conferência da respectiva 

Nota Fiscal, devidamente atestados pelo Departamento/Gerência requisitante. 

 

Indaiatuba, 17 de junho de 2024. 

 

___________________________________ 

Eng.º Luís Fernando Jacobsem Crosato 
Departamento de Recursos Humanos 

Setor de Segurança do Trabalho 


